EMENDA Nº 44, AO PROJETO DE LEI Nº 170, DE 2018

Para suprimir o art. 12.

JUSTIFICATIVA

O art. 12 originalmente proposto prevê:

Artigo 12 –Ficam acrescidos ao artigo 15 da Lei estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, os incisos IX e X e o § 3º, com a seguinte redação:

“IX – promover sua reorganização societária ou empresarial, mediante operações de cisão, fusão ou incorporação envolvendo outras empresas estatais ou privadas, desde que o Governo do Estado de São Paulo mantenha, ao final, a titularidade direta ou indireta da maioria das ações votantes;” (NR)

“X – prestar serviços de concepção, estruturação, modelagem, outorga de garantias e apoio financeiro a projetos ou arranjos negociais de interesse do setor público, mediante recebimento de remuneração adequada.”(NR)

“§ 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a prestar garantia conjuntamente com a CPP, ou a contragarantir a CPP, tendo por objeto obrigações de pagamento contraídas por Municípios do Estado de São Paulo, no âmbito de parcerias e arranjos negociais celebrados com o setor privado, mediante vinculação do repasse do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), na forma do artigo 160, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal.”(NR)

Os acréscimos previstos no art. 12 mexem a fundo com a lei 11.688/2004, sem maiores justificativas, e especialmente o 3º  prevê matéria que por si impõe debate, indo muito alem do objeto do PLC 170/2018.

Sala das Sessões, em 3/4/2018.
a) João Paulo Rillo 
